
Sind ica to  dos  Bancár ios  de  Campinas  e  Reg ião  -  www.bancar ioscampinas.o rg .b r  -  Facebook.com/Bancarioscps - Twitter.com/Bancarioscps - 13 /01 /2016  -  N º 1 4 6 7

FEDERAÇÃO
Bancários SP e MS

Sindicato recupera mais de
R$ 27 milhões na Justiça e CCV

OO Sindicato recuperou R$
27.832.811,51 em direitos tra-

balhistas descumpridos pelos Bancos,
no ano passado. O valor corresponde
a processos judiciais e acordos fir-
mados nas Comissões de Conciliação
Voluntária (CCV), ingressados e coor-
denados pelo Departamento Jurídico.
Desse total, R$ 22.189.100,11 foram
resgatados na Justiça; e R$

5.643.711,40 resultaram de conci-
liação.

Em comparação com 2014, quan-
do foi recuperado R$ 12.571.369,14,
o Sindicato resgatou mais que o do-
bro. Esse crescimento expressivo
ocorreu em função de duas ações co-
letivas vitoriosas: pré-contratação de
horas extra de comissionados da
Nossa Caixa e tíquetes na Caixa Fe-

deral, que movimentaram cerca de R$
11 milhões.

Balanço
Em 2015, o Departamento Jurídi-

co participou de 483 audiências ju-
diciais e 177 reuniões das CCVs. E
mais: o Departamento ingressou 166
processos na Justiça; entre eles, 42
contra o Itaú, 39 contra o Banco do
Brasil, 32 contra o Santander, 25

contra o Bradesco, 21 contra a Caixa
Federal e sete contra o HSBC.

Mais uma vez os números mos-
tram que a via judicial e a conciliação
conseguem recuperar direitos da ca-
tegoria não pagos pelos Bancos. 
Atendimento: Os advogados pres-
tam atendimento com hora marcada
na sede e subsedes do Sindicato.
Agende sua consulta.
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PLS 555 ameaça Caixa Federal 100% pública

OOProjeto de Lei do Senado 555,
que cria a Lei de Responsabili-

dade das Estatais, tramita neste mo-
mento na Câmara Alta do Congresso
Nacional. Nos dias 16 e 17 de de-
zembro passado teve início a votação,
que deve ser retomada em fevereiro.
Em protesto contra o nefasto PLS, as
centrais sindicais (entre elas, a CUT),
os sindicatos (entre eles, os bancários
de Campinas) e outras entidades re-
presentativas dos trabalhadores, rea-
lizaram manifestação no último dia
12 em frente ao prédio da matriz da
Caixa Federal, em Brasília, data em
que a instituição financeira comple-
tou 155 anos de fundação.

Apresentado pelo presidente do Se-
nado, Renan Calheiros (PMDB-AL),
como incentivo à retomada do cres-
cimento econômico do país, e parte in-
tegrante da chamada Agenda Brasil,
o PLS 555 torna as empresas públicas
federais, estaduais e municipais e so-
ciedades de economia mista em S.A.
(sociedade anônima); entre elas, a
Caixa Federal.

O PLS 555, na prática, pavimen-
ta o caminho da privatização; signi-
fica retrocesso ao proibir os conse-
lheiros, eleitos pelos trabalhadores das
empresas públicas, de participação
partidária e sindical. O PLS 555 fle-
xibiliza as regras para que uma estatal
feche um contrato sem licitação. Isso
vale para as chamadas estatais do se-

tor produtivo, ou seja, que competem
com empresas privadas, assim como
a Caixa Federal e o Banco do Brasil. 

O PLS 555 obriga as empresas pú-
blicas a seguirem regras de gover-
nança e controle proporcionais à re-
levância e ao risco do negócio. Em ou-
tras palavras, aumento da interfe-
rência de acionistas sobre as empre-
sas públicas. O projeto determina
que estatais como a Petrobras, por
exemplo, trabalhem apenas com as
chamadas ações ordinárias na bolsa;
isto é, que dão direito a voto aos acio-

nistas. 
Mensagem aos senadores

A exemplo da mobilização em de-
fesa da Caixa 100% pública, defla-
grada no início de 2015, logo após o
governo federal anunciar a abertura
de capital, é preciso reagir. Envie
mensagem aos senadores. Sugestão de
texto: “Senador. Defenda os traba-
lhadores. Rejeite o PLS 555”. Acesse
o site do Sindicato e confira a relação
de e-mails dos senadores. Abrace
essa luta. Defenda o patrimônio pú-
blico.

Histórico
O PLS 555/2015, que institui a Lei

de Responsabilidade das Estatais, foi
criado por comissão mista presidida
pelo senador Tasso Jereissati (PSDB-
CE). Tem 94 artigos e incorpora pro-
postas que já se encontravam em tra-
mitação no Senado, como o substitu-
tivo ao PLS 167/2015, do próprio Je-
reissati, o PLS 343/2015, de Aécio Ne-
ves (PSDB-MG) e o anteprojeto apre-
sentado pelos presidentes da Câma-
ra, Eduardo Cunha, e do Senado, Re-
nan Calheiros.

27 de fevereiro de 2015: Dia Nacional de Luta

Júlio César Costa
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Resumo da Previsão Orçamentária de 2016

Receita R$

Contribuição sindical 1.208.231,58

Mensalidades 3.404.489,00

Rendimentos de aplicações fi-
nanceiras

464.135,61

Contribuição assistencial 328.940,27

Reversões diversas 1.217.885,00

Total da Receita 6.623.681,46

Despesa R$

Diretoria 543.859,00

Despesas com Pessoal 1.841.713,50

Infraestrutura 759.498,57

Despesas com veículos 245.829,94

Despesas financeiras 9.887,62

Jurídico 414.571,17

Contribuições para outras
entidades

235.934,58

Atividades gerais 478.901,15

Imprensa e Divulgação 256.892,54

Cultura, esporte, lazer e ou-
tros

438.518,15

Clube 628.249,73

Despesas com assessora-
mento

134.784,90

Campanhas salariais 535.000,00

Subsedes 57.392,58

Total da Despesa 6.581.033,43

SS I N D I C AT OI N D I C AT O

Assembleia aprova
orçamento de 2016

RReunidos em assembleia na
sede do Sindicato, no dia 3 de

dezembro último, os bancários
aprovaram a Previsão Orçamentá-
ria de 2016. Confira o resumo.

Sindicatos e Fenaban retomam debate sobre saúde

OOs sindicatos propuseram à Fe-
naban durante a primeira reu-

nião da mesa temática de Saúde do
Trabalhador depois da Campanha
Nacional, realizada no dia 9 de de-
zembro último em São Paulo, deba-
te mais aprofundado de todos os te-
mas. O diretor de Saúde do Sindica-
to, Gustavo Frias, representou a Fe-
deração dos Bancários de SP e MS na
mesa.

Entre os temas abordados, Pro-
grama de Reabilitação Profissional
(cláusula 46ª da Convenção Coletiva
de Trabalho), GT de Análise dos
Afastamentos, que agora será per-
manente, e Programa de Desenvolvi-
mento Organizacional para Melhoria
Continua das Relações de Trabalho
(cláusula 58ª da CCT), conquista da
campanha deste ano. Cabe destacar
que a mesa irá discutir também o Pro-
grama de Controle Médico em Saúde
Ocupacional (PCMSO) e a Semana
Interna de Prevenção de Acidentes
(Sipat).

A Fenaban assumiu compromisso
em apresentar o calendário de reu-
niões em 2016 da mesa de Saúde e da
avaliação do Protocolo para Preven-
ção de Conflitos no Ambiente do Tra-
balho (cláusula 57ª). Os sindicatos
querem que as reuniões sejam reali-
zadas no período das 9h às 17h. “O

objetivo em promover reuniões mais
longas é debater cada tema com mais
profundidade. Além disso, o tempo
mais dilatado irá possibilitar a con-
clusão das propostas até maio de
2016, antes da abertura do processo
de negociação da Campanha Nacio-
nal com a Fenaban”, esclarece o di-
retor Gustavo. Segundo ele, a priori-
dade número um é a prevenção.
“Para impedir o adoecimento é ne-
cessário melhores condições de tra-
balho”.

Assédio moral:
Protocolo renovado

Os sindicatos e a Fenaban reno-
varam no dia 7 de dezembro passado
o Protocolo para Prevenção de Con-
flitos no Ambiente de Trabalho (cláu-

sula 57ª da CCT), conquistado na
Campanha de 2010. Inclusive foi
mantido o compromisso assumido
pelos Bancos em 2014 para que o
“monitoramento de resultados ocor-
ra com equilíbrio, respeito e de for-
ma positiva para prevenir conflitos
nas relações de trabalho”. 

Caso isso não aconteça, o bancá-
rio poderá apresentar denúncia de as-
sédio moral ao Sindicato que, por sua
vez, irá encaminhar ao Banco. A res-
posta deve ser dada no prazo de até
45 dias.

Hoje, o Sindicato tem aditivo à
CCT sobre o Protocolo com 10 ban-
cos: Itáu, Bradesco, Santander, HSBC,
BB, Caixa Federal, Citibank, Safra, Bi-
cBanco e Votorantim.

Mesa temática

Sindicatos cobram compromisso com emprego

OO tema emprego norteou a reunião
entre os sindicatos e o Itaú, reali-

zada no dia 16 de dezembro último, na
sede da Contraf-CUT em São Paulo. Em
resposta ao pedido dos sindicatos, apre-
sentada na reunião realizada no dia 26
de novembro, o Itaú informou que no pe-
ríodo de 1º de janeiro a 8 de dezembro
(data de fechamento da folha de paga-
mento) foram demitidos 8.529 bancários
no país. O diretor do Sindicato e secre-
tário de Assuntos Jurídicos da Contraf-
CUT, Mauri Sérgio, participou da reu-
nião.

Para o Itaú o número de desliga-
mentos não difere do registrado em
2014: 9.049 funcionários. Os dados re-
passados pelo Itaú serão analisados pe-
los representantes dos bancários; em al-
gumas localidades, os números do Itaú
divergem dos computados pelos sindi-
catos.

Agências fechadas e abertas
Em 2015 foram fechadas 142 agên-

cias e abertas 35, envolvendo 1.045 ban-

cários no processo; 87% foram realo-
cados. Em função disso, os sindicatos
reivindicaram manutenção da Central
de Realocação. Para os sindicatos, o ele-
vado número de agências fechadas é de-
corrente da aposta do Itaú nas chama-
das agências digitais. O que, aliás, foi
reafirmado pelo Itaú, que destacou ser
essa a tendência do mercado. O Itaú
destacou também que aposta no diálo-
go com os representantes dos bancários.

Para o Banco das famílias Setubal,
Vilella e Moreira Salles, o ano de 2016
será difícil, dado a atual crise vivida
pelo país. O Itaú chora de barriga
cheia. Nos nove primeiros meses de
2015 lucrou R$ 18,059 bilhões; alta de
20,7% em relação ao mesmo período de
2014. Portanto, não haveria necessida-
de de demitir.
Saúde: O novo modelo de convênio mé-
dico foi outro ponto debatido. O Itaú in-
formou que desde 1º de dezembro últi-
mo os novos contratados têm um novo
modelo de convênio, nos moldes da

ANS, com uma tabela que segue a fai-
xa etária de cada dependente indivi-
dualmente. “É uma notícia ruim para
os trabalhadores, porque tem dois tipos
de convênios médicos na empresa. Nós
somos contra o novo modelo, defende-
mos o modelo familiar, que agrega a to-
dos”, avalia Jair Alves, coordenador da
Comissão de Organização dos Empre-
gados (COE) do Itaú.
Agir: Como anunciado na reunião rea-
lizada no dia 26 de novembro passado,
o Itaú aceitou a proposta dos sindicatos
em não computar o período de greve no
cálculo do Agir (programa de remune-
ração variável). “Os dias parados não
serão computados no fechamento das
metas. O Banco também está contando
11 meses e não 12. Assim, desconta as
férias dos bancários”, destaca o diretor
do Sindicato e da Contraf-CUT, Mauri
Sérgio.

Os sindicatos e o Itaú definiram que
o tema emprego será discutido em reu-
niões trimestrais.     Fonte: Contraf-CUT

Júlio César Costa
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Banco do Brasil reestrutura área de serviços e infraestrutura

OOBanco do Brasil apresentou aos
sindicatos, durante reunião em

Brasília realizada no último dia 7, a
reestruturação na VISIN (Vice-Presi-
dência de Serviços, Infraestrutura e
Operações), com a criação de sete no-
vos centros e centralização de servi-
ços. A reestruturação envolve as
principais localidades onde já existem
os grandes centros de serviços e lo-
gística e, praticamente, todos os locais
com plataformas PSO. O presidente
do Sindicato, Jeferson Boava, parti-

cipou da reunião.
O BB informou que serão criados

diversos cargos. Porém, haverá mo-
vimentação de pessoal em várias lo-
calidades; as praças mais atingidas se-
rão: Belém, Belo Horizonte, Brasília,
Campo Grande, Curitiba, Florianó-
polis, Fortaleza, Goiânia, Manaus,
Porto Alegre, Recife, Ribeirão Preto,
Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo.

O modelo de reestruturação foi
apresentado aos funcionários no úl-
timo dia 8. Segundo o cronograma, a

implantação deve ocorrer já neste
mês de janeiro. E no sistema ARH
será disponibilizado o quadro real de
aumento ou redução de vagas em
cada praça.

Os sindicatos solicitaram ao BB a
prorrogação dos prazos, a apresenta-
ção de números mais detalhados de
cada praça, a garantia de manutenção
de praça e remuneração aos funcio-
nários envolvidos, com critério claros
nas movimentações e o aproveita-
mento prioritário nas vagas de as-

censão profissional. Os sindicatos so-
licitaram também que, após a roda-
da de movimentações, caso não haja
aproveitamento e realocação total
em cada praça, seja implantado VCP
de reestruturação com prazo mínimo
de um ano. Os sindicatos solicitaram
ainda uma nova reunião no dia 20
deste mês de  janeiro para avaliação
do processo e apresentação da real ne-
cessidade de movimentações em
cada praça.

Fonte: Contraf-CUT

Sindicatos e BB iniciam debate sobre ascensão profissional

OO s sindicatos e o Banco do Brasil
instalaram no dia 8 de dezembro

último a mesa temática sobre Ascen-
são Profissional, prevista na cláusu-
la 55ª do Aditivo à Convenção Cole-
tiva de Trabalho (CCT). Temas como
encarreiramento, transparência e me-
lhorias nos critérios dos processos
seletivos em todas as unidades nor-
tearam a reunião. Deborah Negrão de
Campos, diretora do Sindicato, par-
ticipou da mesa como representante
da Federação dos Bancários de SP e
MS. Além de integrantes da Comissão
de Empresa dos Funcionários (CEE),
a mesa contou também com a parti-
cipação de bancários de base convi-
dados pelas federações e sindicatos.

Os representantes dos funcionários
propuseram melhorias no TAO, cria-
ção de bolsas de seleção em vários ní-
veis gerenciais e, sobretudo, ideias que
possam melhorar a transparência
nos processos. Foram sugeridas mais
transparência na abertura de vagas,
com prazo definido para as nomea-
ções e a divulgação dos resultados

para que os concorrentes tenham as
informações de conclusão de cada eta-
pa de uma seleção.

Os representantes dos funcionários
propuseram também redução da sub-
jetividade em processos seletivos,
aperfeiçoando o mapeamento das
competências e da análise dos perfis
para cada cargo. Já os bancários
convidados citaram vários exemplos
de seleções que poderiam ser melho-
res conduzidas e houve a proposta de
inclusão da Gepes nos processos que
envolvam prefixos maiores.
Caixas: Uma das prioridades levan-
tadas foi o equacionamento das no-
meações de caixas em substituição por
mais de 90 dias.
Mulher: A questão da equidade de gê-
nero também foi levantada: mais no-
meações em cargos estratégicos. Na
próxima reunião, o BB vai apresentar
dados sobre as nomeações de mu-
lheres.
Greve: Outro ponto bastante citado e
que será debatido também nas pró-
ximas reuniões diz respeito aos pro-

cessos de seleção em que, velada ou
diretamente, alguns gestores têm usa-
do os códigos de greve para preterir
concorrentes em seleções. Os repre-
sentantes dos funcionários querem de-
bater também a inibição do acesso ao
ponto de greve.
Avaliação: Para a diretora Deborah
Negrão de Campos, “o debate na
mesa foi rico, com destaque para a
participação de bancários de base,
que apresentaram a vivência, o dia a

dia dentro das unidades. Inclusive de-
monstraram a insatisfação quanto
ao processo de ascensão profissional,
principalmente em decorrência da
subjetividade e falhas nos chamados
‘feedsbacks’”. 
Reunião: Estão previstas mais duas
reuniões da mesa nos meses de feve-
reiro e abril. A mesa tem prazo de 120
dias para concluir seu trabalho, con-
forme prevê a cláusula 55ª do Aditi-
tivo à CCT.              Fonte: Contraf-CUT

Sindicatos e BB instalam mesa sobre ascensão profissional

CC A I X AA I X A FF E D E R A LE D E R A L

Contraf-CUT quer plebiscito sobre deficit do Reg/Replan

AAContraf-CUT e a Comissão Executi-
va dos Empregados da Caixa Federal

(CEE) solicitaram à Funcef e ao Conselho
Deliberativo da Fundação a realização de
plebiscito entre os participantes do
Reg/Replan, visando definir qual regra
deve ser aplicada para equacionar o de-
ficit. Em ofício ao presidente da Funcef,
Carlos Caser, e do Conselho Deliberativo
da Fundação, Joaquim Lima de Oliveira,
encaminhado no dia 16 de dezembro úl-
timo, a Contraf-CUT e a CEE solicitaram
também uma campanha de esclareci-
mento antes da consulta.

No documento encaminhado à Fun-

dação e ao Conselho Deliberativo, as en-
tidades representativas dos empregados
participantes destacam que depois do
anúncio das novas regras quanto à sol-
vência dos planos dos fundos de pensão,
e ao prazo para equacionamento do de-
ficit, aprovadas no dia 25 de novembro
pelo Conselho Nacional de Previdência
Complementar (CNPC), aumentou a
apreensão dos empregados. E acrescen-
tam: “Trata-se de uma questão que im-
pacta a vida de mais de 64 mil partici-
pantes, entre ativos, aposentados e pen-
sionistas. Por isso, é necessário propiciar
aos associados do Reg/Replan um deba-

te transparente sobre o saneamento do de-
ficit”.

A aplicação das novas normas é op-
cional para os planos de equacionamen-
to que foram elaborados em 2015 para re-
sultados contabilizados no exercício de
2014. Já para deficits a partir deste ano a
regra é obrigatória. “É urgente que haja
essa definição e é essencial que a Funcef
ofereça ampla informação aos partici-
pantes e assistidos do Reg/Replan. Afinal,
eles serão responsáveis por pagar meta-
de do valor definido para o equaciona-
mento do deficit”, afirma Fabiana Mat-
heus, coordenadora da CEE/Caixa.

Fonte: Contraf-CUT com Fenae

BC aprova venda do
HSBC para Bradesco

OOBradesco e o HSBC informaram
no último dia 5 que o Banco Cen-

tral (BC) aprovou da venda das ope-
rações do HSBC Brasil para o Bra-
desco. A conclusão da operação está
sujeita, ainda, à aprovação dos demais
órgãos reguladores competentes, den-
tre eles o Conselho de Administrativo
de Defesa Econômica (Cade) e ao
cumprimento das formalidades legais.

Em seu comunicado, o HSBC aler-
ta que “neste momento não haverá ne-
nhuma mudança no HSBC Brasil ou no
dia a dia das nossas operações e nos-
sos colaboradores devem continuar tra-
balhando normalmente”. 

Guina Ferraz



Mobilização, unidade e compromisso do
Banco do Brasil para soluções na Cassi

OO futuro da Caixa de Assistência
dos Funcionários do Banco do

Brasil (Cassi) foi um dos temas mais
debatidos ao longo de 2015. Diante
dos crônicos problemas apresentados
e que vinham sendo contornados
com receitas extras - em 2014 a Cas-
si apresentou deficit de R$ 107 mi-
lhões no Plano de Associados -, os
sindicatos cobraram do Banco do
Brasil a abertura de processo de ne-
gociação, durante mesa permanente
realizada no dia 25. Reivindicação
atendida, as negociações específicas
se iniciaram, desdobrando-se em di-
versas rodadas.

No dia 12 de maio aconteceu a pri-
meira reunião específica, que contou
com a participação de todas as enti-
dades representativas dos ativos e
aposentados; entre elas, Contraf-
CUT, Federação dos Bancários de SP
e MS, sindicatos, Anabb, Aafbb, Fe-
deração dos Aposentados/Faabb,
Afabb/SP e Contec. Os representan-
tes dos associados apresentaram as
premissas para uma Cassi sustentá-
vel: manutenção do princípio da so-
lidariedade, custeio de eventuais de-
ficits pelo patrocinador, responsabi-
lidade com aposentados e investi-
mento para implantação de novo
modelo de saúde e de gestão. Inclu-
sive, cabe lembrar, essas premissas fo-
ram aprovadas no 26º Congresso Na-
cional dos Funcionários realizado
entre os dias 12 e14 de junho (infor-
mações no site).

E mais: as entidades de ativos e
aposentados defenderam a proposta
elaborada pelos representantes elei-
tos para a Cassi, que prevê a adoção
do Modelo de Atenção Integral à
Saúde, baseado na Estratégia Saúde
da Família (ESF). Experiências no Ca-
nadá e na Inglaterra, por exemplo,
mostraram que é possível até a re-
dução dos custos ao longo dos anos,
sem prejuízo aos participantes.

A segunda rodada aconteceu no
dia 19 de maio, data em que foi
apresentada a proposta do BB pelo
então Diretor de Relações com Fun-
cionários e Entidades Patrocinadas,
Carlos Neri. A proposta contém três
partes e sugere a criação de um fun-
do para o pagamento do compromisso
com os aposentados (mais informa-
ções no site ou na edição nº 1447 des-
te jornal, de 25/05/15).

Sindicato realiza
Plenária

Para que o debate não ficasse res-
trito aos representantes dos associa-
dos e BB, num momento importante

de discussão sobre questões que afe-
tam todos os funcionários, o Sindi-
cato organizou uma plenária na sede
no dia 29 de junho, que contou com
a participação do diretor de Saúde e
Rede de Atendimento, William Men-
des, eleito pelos associados, e do
Gerente da Cassi São Paulo, Mário Jor-
ge Vital. A plenária indicou como fun-
damental a manutenção dos princí-
pios da solidariedade, custeio de
eventuais deficits pelo patrocinador,
responsabilidade com aposentados e
investimento para implantação de
novo modelo de saúde e gestão.

Antes da abertura do processo de
negociação da Campanha Nacional da
categoria, os representantes dos ati-
vos e aposentados e o BB se reuniram
no dia 4 de setembro para discutir
medidas emergenciais, visando ga-
rantir o atendimento. As medidas
adotadas evitaram o gasto total das re-
servas livres nos quatro meses se-
guintes. “Em fevereiro deste ano, no
entanto,  as reservas se esgotam e o
BB tem a obrigação de antecipar
contribuições”, observa o presidente
do Sindicato, Jeferson Boava, que tem
participado das reuniões com o BB.

Encerrada a Campanha Nacional,
as reuniões sobre a Cassi foram re-
tomadas nos meses de novembro e
dezembro. Na reunião realizada no
dia 3 de dezembro, os representantes
dos ativos e aposentados apresenta-
ram várias propostas para assegurar
o bom funcionamento, sem corte de
programas ou de atendimento (mais
informações no site). Além disso, se
posicionaram contra a proposta do
fundo apresentada pelo BB e cobra-
ram uma resposta sobre a possibili-
dade do Banco investir nos projetos
em desenvolvimento na Cassi, que
contemplam as propostas já apre-
sentadas na mesa sobre a ampliação
do modelo de atenção integral à saú-
de. Os representantes dos ativos e

aposentados cobraram também a va-
lidação e conclusão da parte do pro-
jeto elaborado pela Cassi, que de-
pendia das diretorias indicadas pelo
BB. Os representantes do BB infor-
maram que estavam sendo realizados
estudos sobre os investimentos e
projetos e que a resposta poderia ser
dada nas próximas reuniões.

Em nova reunião realizada no
dia 21 de dezembro, os representan-
tes dos associados cobraram respos-
tas sobre a finalização dos projetos
que compõem as ações estruturantes
e também referentes aos investi-
mentos para viabilizar os projetos de
sustentabilidade, apresentados du-
rante o processo de negociação. Co-
braram ainda a conclusão dos proje-
tos em relação a sua precificação e a
projeção de ganhos com a imple-
mentação que, segundo o BB, estava
em estudo. De acordo com o Banco,
houve impasse sobre precificação
do projeto. O projeto foi apresentado
há quase um ano, mas o BB tem adia-
do a validação dos cálculos, que são
de responsabilidade da área finan-
ceira da Cassi, cujo diretor é indica-
do pela instituição financeira.

Fundo do BB:
não é saída

Para o presidente do Sindicato, Je-
ferson Boava, o fundo proposto pela
BB não vislumbra uma Cassi sus-
tentável. “Não é a saída. É chegada a
hora do BB, que adotou uma política
regressiva de salário e direitos, con-
tribuir mais, assumir compromis-
sos. O seu papel não é apenas con-
tabilizar lucros. É possível aportar
mais recursos, sem aumentar a con-
tribuição dos participantes, sem pre-
judicar o atendimento. Inclusive é
possível até ampliar os direitos dos
associados”.

Jeferson destaca, no entanto, que
não basta os representantes dos ati-
vos e aposentados apresentarem pro-

postas e exigir soluções do BB. “É fun-
damental o envolvimento, a mobili-
zação dos associados. A pressão dos
funcionários fortalece os seus repre-
sentantes na mesa”.

Sindicato é contra
aumento da contribuição

Três das entidades que participam
das negociações representando os
associados (Anabb, Faabb, Aafbb)
decidiram apresentar proposta que
propõe aumento de 54% nas contri-
buições dos associados e do patroci-
nador. “Propor aumento das contri-
buições pode abrir um precedente pe-
rigoso em transferir aos associados a
conta do deficit, pois o Banco do Bra-
sil se nega a aumentar as contribui-
ções da parte patronal, principal-
mente aquelas referentes aos já apo-
sentados, pela obrigação de provi-
sionar em balanço estimativa com
gasto desse grupo. Somos contra essa
proposta”, destaca o presidente do
Sindicato, Jeferson Boava. Segundo
ele, é decisiva a unidade dos asso-
ciados e seus representantes “Com a
participação ativa e mobilização de
todos pode-se fortalecer as negocia-
ções para se alcançar um bom termo”.

O presidente do Sindicato desta-
ca ainda o fato do BB estar analisan-
do projeto que vem ao encontro das
reivindicações dos associados - fo-
cando em ações que contemplem a
saúde integral, e priorizam a susten-
tabilidade da Cassi -, qualquer pro-
posta de aumento de contribuição
pode apenas indicar medidas palia-
tivas, que afetam a todos os associa-
dos, mas definitivamente não atinge
o cerne do problema. “O BB deve ar-
car com os custos do projeto que deve
ter fases de implementação definidas
e avaliação em cada uma delas, com
a participação de todos os represen-
tantes dos associados, para ajustes”.

Jeferson Boava lembra ainda que,
conforme previsto no estatuto da
Cassi, “o BB deve antecipar as con-
tribuições da parte patronal para re-
compor as reservas. Com a imple-
mentação do projeto, rediscutir fase
a fase o processo e suas necessidades
de readequação, reestabelecendo des-
ta forma a saúde financeira da Caixa
de Assistência”. 

Rodada dia 19
Nova rodada de negociação está

marcada para o dia 19 deste mês de
janeiro, com a participação de todas
as entidades representativas dos as-
sociados ativos e aposentados.
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